
                                                                                                                                                     
 

                                   Estado do Amazonas 

                                   PREFEITURA DE MANAUS 

Secretaria Municipal de Administração 

 

CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL Nº 003/2012 – Prefeitura de Manaus, de 08 de fevereiro de 2012. 

 

A PREFEITURA DE MANAUS, por meio da Secretaria Municipal de Administração (Semad), torna pública a 

realização de Concurso Público para provimento de 37 (trinta e sete) vagas e Formação de Cadastro Reserva 

para cargos de nível superior da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS), nos 

termos dos dispostos nas Leis n.º 1.118, de 1º de setembro de 1971, Lei, nº 335/96, de 19/03/1996, publicada no 

DOE 28402, de 21/03/1996, Lei n. 1.421, de 24/03/2010, publicada no DOM, edição 2411 de 24/03/2010, alterada 

pela Lei n.º 1.555, de 13/01/2011, publicada no DOM, edição 2604, de 13/01/2011 e Lei n.º 1.477, de 08/07/2010, 

publicada no DOM, edição 2480 de 08/07/2010 e mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte 

integrante deste Edital e seus anexos. 

 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  

 

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e executado pela Cetro Concursos . 

1.2. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará disponível no 
endereço eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br). 
1.3. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial do Município de 

Manaus – DOM e no endereço eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br). 

1.4. O Concurso Público de que trata este Edital será realizado mediante aplicação de provas objetivas para todos 

os cargos, de caráter eliminatório e classificatório e de avaliação de títulos, de caráter classificatório. 

1.5. As provas objetivas e o recebimento dos documentos referentes à avaliação de títulos ocorrerão na Cidade de 

Manaus/AM. 

1.6. O candidato aprovado em todas as etapas deste Concurso e nomeado para provimento no respectivo cargo 

desempenhará suas atividades na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade, na Cidade de 

Manaus/AM e será regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus. 

1.7. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Manaus/AM 

1.8. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para contratação e 

exercício correrão às expensas do próprio candidato, eximindo a Semad e a Cetro Concursos da 

responsabilidade por estas despesas e outras decorrentes. 

1.9. As inscrições serão realizadas somente via Internet, no endereço eletrônico (www.cetroconcursos.org.br) 

conforme o Item 8 deste Edital. 

1.10. O nível de Escolaridade, o valor da taxa de inscrição, o código do cargo, o cargo, a área/especialidade, os 

requisitos mínimos exigidos, o total de vagas, as vagas PCD, a carga horária e a Remuneração Mensal estão 

distribuídas conforme o quadro a seguir:  

Quadro I 

ENSINO SUPERIOR – TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 75,00 

CÓDIGOS DOS 
CARGOS 

CARGOS 
(Área / Especialidades) 

REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS 
REMUNERAÇÃO 

MENSAL 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

QUANTIDADE 
 DE VAGAS 

VAGAS  
PARA PCD 

03301S 
ANALISTA MUNICIPAL 

(AMBIENTAL / 
FISCALIZAÇÃO) 

 Conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Engenharia Ambiental, 
Engenharia Florestal, Engenharia de Pesca, 
Engenharia Civil, Agronomia, Geografia ou 
Biologia fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação e 
Cultura e registro no Conselho competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 05 

02 

03302S 
ANALISTA MUNICIPAL 

(AMBIENTAL / 
ENGENHARIA FLORESTAL) 

Conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Engenharia Florestal, fornecido 
por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação e Cultura e registro no 
Conselho competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 05 

http://www.cetroconcursos.org.br/
http://www.cetroconcursos.org.br/
http://www.cetroconcursos.org.br/


                                                                                                                                                     
 

03303S 

ANALISTA MUNICIPAL 
(AMBIENTAL / 
ENGENHARIA 
AMBIENTAL) 

Conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Engenharia Ambiental, fornecido 
por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação e Cultura e registro no 
Conselho competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 05 

03304S 
ANALISTA MUNICIPAL 

(AMBIENTAL / 
QUÍMICO) 

Conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Química, fornecido por instituição 
de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação e Cultura e registro no Conselho 
competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 03 

03305S 
ANALISTA MUNICIPAL 

(AMBIENTAL / 
ENGENHARIA CIVIL) 

Conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Engenharia Civil, fornecido por 
instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação e Cultura e registro no 
Conselho competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 03 

03306S 
ANALISTA MUNICIPAL 

(AMBIENTAL / 
AGRONOMIA) 

Curso Superior em Agronomia, reconhecido 
pelo Ministério da Educação e Cultura. 

R$ 2.075,00 40 horas 03 

03307S 
ANALISTA MUNICIPAL 

(GESTÃO TERRITORIAL 
/ GEÓGRAFO) 

Curso Superior em geografia, reconhecido pelo 
Ministério da Educação e Cultura. 

R$ 2.075,00 40 horas 05 

03308S ARQUITETO 

Curso superior completo em Arquitetura, 
reconhecido pelo MEC e registro no Conselho 
Profissional Competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 04 

03309S GEÓLOGO 

Curso superior completo em Geologia, 
reconhecido pelo MEC e registro no Conselho 
Profissional Competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 03 

03310S ENGENHEIRO CIVIL 
Ensino Superior Completo em Engenharia 
Civil, reconhecido pelo MEC e Registro no 
Conselho competente. 

R$ 2.075,00 40 horas 01 - 

 

2 - DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

2.1 As atribuições de cada Cargo deste Concurso consta do Anexo I deste Edital. 

 

3 - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 

3.1. À pessoa com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que as 
atribuições do cargo pretendido, sejam compatíveis com a deficiência de que possui. Das vagas destinadas a 
cada cargo/especialidade oferecidas neste Edital ou que vierem a surgir durante o prazo de validade do concurso, 
5% serão providas na forma do Art. 37, inciso VIII, CF/88 e na forma do Decreto Federal nº. 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, e suas alterações. 
3.2. Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 
a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência; 
b) entregar o laudo médico legível (original ou cópia autenticada), emitido nos últimos doze meses a partir do 
término das inscrições, assinado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina e que nele 
conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na referida entidade de classe atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação da sua prova, informando, também, o seu nome, o número do documento de identidade (RG) e a 
opção do Cargo, conforme especificado no Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas 
alterações. 
3.2.1. O laudo médico a que se refere a alínea “b” do subitem 3.2 deverá ser entregue durante o período das 
inscrições, ou seja, de  09 de fevereiro a 01 de março de 2012, o candidato deverá entregar no Posto de 
Atendimento, sob pena de indeferimento da sua condição de pessoa com deficiência, à Cetro Concursos, no 
Posto de Atendimento ao Candidato, no seguinte endereço: Rua 24 de Maio, nº 220, Condomínio do Edifício Rio 
Negro Center, Sala 210, Centro, Manaus - AM, identificando “Prefeitura de Manaus – Edital nº 003/2012, Ref. 
LAUDO MÉDICO”. 
3.2.2 O fornecimento do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato.  
3.2.3 O laudo médico fornecido terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido, assim 
como não serão fornecidas cópias desse laudo. 
3.3. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com 
deficiência será divulgada na Internet, no endereço eletrônico da Cetro Concursos 
(www.cetroconcursos.org.br), na data da publicação do Edital de locais e horários de realização das provas. 
3.4. A inobservância do disposto no subitem 3.2 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos 
candidatos em tal condição e o não atendimento às condições especiais que indicar. 
3.5. Os candidatos inscritos como pessoa com deficiência, se aprovados e classificados no concurso, terão seus 
nomes publicados em lista à parte e, caso obtenham classificação necessária, figurarão também na lista de 
classificação geral no cargo. 

http://www.cetroconcursos.org.br/


                                                                                                                                                     
 

3.6. A condição de deficiente será obrigatoriamente atestada pela Junta Médico-Pericial do Município, que 
avaliará, por ocasião da nomeação, na forma do art. 43 do Decreto nº. 3.298/1999 e suas alterações, a 
compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato. 
3.7. O não comparecimento do candidato à perícia médica acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos 
candidatos em tais condições. 
3.8. O candidato com deficiência, reprovado na perícia médica por não ter sido considerado deficiente, caso seja 
aprovado no concurso, figurará somente na lista de classificação geral no cargo/área/especialidade. 
3.9. As vagas definidas no subitem 3.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos aprovados com 
deficiência serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação no 
cargo/área/especialidade. 
3.10. O candidato inscrito como pessoa com deficiência concorrerá ainda em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, dia, horário e 
local de realização das provas e à nota mínima exigida para aprovação. 
3.11. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a concessão de 
aposentadoria. 
 

4 - DO ATENDIMENTO ESPECIAL 
 

4.1. O candidato com deficiência ou não, que necessitar de atendimento especial para a realização das provas 
deverá: 
a) indicar na solicitação de inscrição os recursos especiais necessários; 
b) entregar  laudo médico legível (original ou cópia autenticada), emitido nos últimos três meses a partir do 
término das inscrições, atestando a necessidade do atendimento especial solicitado. 
4.1.1. O laudo médico a que se refere a alínea “b” do subitem 4.1 deverá ser entregue no período de inscrição, à 
Cetro Concursos, no Posto de Atendimento ao Candidato, no seguinte endereço: Rua 24 de Maio, nº 220, 
Condomínio do Edifício Rio Negro Center, Sala 210, Centro, Manaus - AM, identificando “ Prefeitura de Manaus 
– Edital nº 003/2012 – SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA”. 
4.1.2. Aos candidatos que se inscreverem na condição de pessoa com deficiência e que solicitarem atendimento 
especial para a realização das provas bastará a apresentação do laudo médico exigido na alínea “b” do subitem 
3.2 deste Edital, porém tem obrigação de requerer expressamente o atendimento especial que necessitar, de 
acordo com o subitem 4.1., alínea “a”. 
a) o candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada no subitem 3.2., deverá solicitar, 
por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em Braile ou Ampliada, ou ainda, a 
necessidade da leitura de sua prova, especificando o tipo de deficiência; 
b) o candidato com deficiência auditiva, além do envio da documentação indicada no subitem 3.2., poderá solicitar, 
por escrito, até o término das inscrições, o Intérprete de Libras (Língua Brasileira de Sinais). 
4.1.3.. Não serão atendidas as solicitações de atendimento especial cujos laudos médicos tenham sido enviados 
fora do período determinado, salvo nos casos de necessidades especiais surgidas extemporaneamente. 
4.2. A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
4.3. A inexistência de laudo médico para qualquer solicitação de atendimento especial implicará o não 
atendimento desta solicitação. 
4.4. O laudo médico valerá somente para este concurso; não será devolvido e não será fornecida cópia desse 
documento. 
4.5. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um 
acompanhante, sendo este indicação de sua inteira responsabilidade, cuja pessoa deverá possuir maioridade 
legal e permanecer em sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. 
4.5.1. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local designado 
pela Coordenação para este fim e, ainda, na presença de um fiscal, respeitando todas as demais normas 
estabelecidas neste Edital. 
4.5.2. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local designado pela 
Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de 
equipamento eletrônico e celular, bem como deverá apresentar um dos documentos previstos na alínea “b” do 
subitem 20.5. para acessar e permanecer no local designado. 
4.5.3. A saída da sala pela candidata lactante para amamentar não lhe dará direito de ter prorrogação do horário 
da prova. 
4.6. A Cetro Concursos não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo 
médico a seu destino. 
4.7. Se houver necessidade de provas ampliadas, elas serão exclusivamente elaboradas em fonte tamanho 24. 
 
5 – DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
 
5.1. Ser aprovado no Concurso Público. 
5.2. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos 



                                                                                                                                                     
 

termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal. 
5.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, também com as 
militares. 
5.4. Não possuir antecedentes criminais. 
5.5. Não estar incompatibilizado para provimento em cargo público. 
5.6. Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo conforme subitem 1.10. deste Edital. 
5.7. Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse. 
5.8. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
5.9. Cumprir as determinações deste Edital. 
 
6 – DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 
 
6.1. A nomeação dos candidatos aprovados em cada cargo dar-se-á em estrita observância à ordem de 
classificação e ao limite de vagas existentes. 
6.2. A comprovação dos requisitos estabelecidos no subitem 1.10. deste Edital e suas respectivas cópias serão 
exigidos quando da nomeação do candidato. 
6.3. O candidato apresentará no ato da posse os seguintes documentos pessoais e suas respectivas cópias: RG; 
CPF; Título de Eleitor; 2 (duas) fotos 3x4; PIS/PASEP; comprovante de residência; certidão negativa de cargo 
público (municipal, estadual e federal); certidão negativa de antecedentes criminais; certidão de casamento; 
certidão de filhos menores de 18 anos; exames médicos pré-admissionais com atestado de exame de sanidade e 
capacidade física a ser validado pela Junta Médico-Pericial do Município. 
6.4. O candidato, quando nomeado, deverá apresentar-se ao local posteriormente divulgado pela Secretaria 
Municipal de Administração para posse, conforme prazo definido na legislação vigente, a contar da data da 
publicação do decreto de nomeação no Diário Oficial do Município de Manaus - DOM. 
6.5. Caso haja necessidade, a Prefeitura de Manaus poderá solicitar outros documentos complementares. 
 
7 – DO EXERCÍCIO 
 
7.1. O exercício do cargo terá início imediatamente após a posse. 
7.2. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo estabelecido conforme Art. 70 da Lei n.º 1.118, de 1.º 
de setembro de 1971, terá sua nomeação tornada sem efeito. 
 

8 – DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
 

8.1. O valor da taxa de inscrição será de R$ 75,00 (setenta cinco) reais. 
8.2. As inscrições deverão ser efetuadas exclusivamente via Internet, no endereço eletrônico da Cetro 
Concursos (www.cetroconcursos.org.br), no período entre 8 horas do dia 09 de fevereiro de 2012, até 
22h59mim do dia 01 de março de 2012, observado o horário oficial de Manaus/AM. 
8.2.1 Na impossibilidade de acesso à Internet, os candidatos poderão se dirigir à Rua Emílio Moreira, n.º 1473, 
Praça 14 de janeiro – Manaus/AM (em frente à antiga Maxpell), telefone (92) 3637-3118, onde o acesso à 
Internet será gratuito, no período de 09 de fevereiro de 2012 a 1º de março de 2012, das 9 horas às 17 horas, 
ininterrupto (exceto sábado, domingo e feriado). 
8.3. No ato da solicitação de inscrição, o candidato deverá indicar, obrigatoriamente, a opção de 
cargo/área/especialidade. 
8.4. A Cetro Concursos não se responsabilizará por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
8.5. O Boleto Bancário estará disponível no endereço eletrônico da Cetro Concursos 
(www.cetroconcursos.org.br) e deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição imediatamente 
após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 
8.6. O pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário deverá ser efetuado até a data do seu 
vencimento e, caso não seja feito, o boleto bancário, poderá ser reimpresso até as 12h (doze horas) do dia 02 de 
março de 2012. 
8.7. As inscrições somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição.  
8.8. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico da Cetro Concursos 
(www.cetroconcursos.org.br), após o acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato a obtenção desse documento. 
8.9. Após o encerramento do período de inscrição, não haverá possibilidade de impressão do boleto para 
pagamento, seja qual for o motivo alegado. 
8.10. A inscrição realizada somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição. 

8.11. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, transferência 
ou depósito em conta corrente, por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, DOC, ordem de pagamento, 
por agendamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste 
Edital. 

http://www.cetroconcursos.org.br/
http://www.cetroconcursos.org.br/
http://www.institutocetro.org.br/
http://www.institutocetro.org.br/
http://www.institutocetro.org.br/
http://www.institutocetro.org.br/


                                                                                                                                                     
 

8.12. Não haverá restituição do valor pago referente à taxa de inscrição em hipótese alguma. 
8.13. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor da taxa de inscrição somente 
se atender a todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 
8.14. A inscrição do candidato implicará o completo conhecimento e tácita aceitação das normas legais 
pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre as 
quais não poderá alegar desconhecimento. 
8.15. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob hipótese 
alguma, portanto, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve verificar 
atentamente o código da opção preenchido. 
8.16. O candidato poderá se inscrever em mais de um cargo, verificando atentamente antes de efetuar a sua 
inscrição, o período de realização das provas. 
8.17. Em caso de mais de uma inscrição efetivada, e constatada coincidência na data e horário de realização das 
provas, o candidato deverá optar por uma das inscrições realizadas, sendo considerado para todos os efeitos, 
ausente nas demais. 
8.18. Na ocorrência de fatos previstos no subitem 8.17, deverá o candidato, para realização das provas, respeitar 
o local em que fora previamente alocado pelo Aviso de Convocação para as provas, segundo sua opção de 
inscrição, não sendo permitido realizá-las fora do local designado sob nenhuma hipótese. 
8.19. Ocorrendo a hipótese do subitem 8.18, não haverá restituição parcial ou integral, sob qualquer circunstância, 
dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 
8.20. A apresentação dos documentos das condições exigidas para participação no referido Concurso será feita 
por ocasião da convocação para nomeação, sendo que a não apresentação implicará na anulação de todos os 
atos praticados pelo candidato. 
8.21. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda 
que realizada com o auxílio de terceiros, cabendo à Prefeitura de Manaus e a Cetro Concursos o direito de excluir 
do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações 
inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
8.22. A Cetro Concursos e a Prefeitura de Manaus não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet 
não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
8.23. A partir do dia 08 de março de 2012, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico da Cetro 
Concursos www.cetroconcursos.org.br, se os dados da inscrição, efetuada via Internet, foram recebidos e se o 
valor da inscrição foi pago. 
8.24. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Núcleo de Atendimento ao Candidato da 
Cetro Concursos, pelo telefone 0800-7736026 ramal 4323, das 8h às 19h, exceto sábados, domingos e feriados, 
para verificar o ocorrido. 
8.25. As inscrições somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição, mediante 
boleto bancário.  
8.26. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico da Cetro Concursos 
(www.cetroconcursos.org.br), após o acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato a obtenção desse documento.  

 

9 – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
9.1. Os Candidatos amparados pelo Art. 1º da Lei nº. 1.424, de 25 de março de 2010, ficam isentos do pagamento 
da taxa de inscrição em Concursos Públicos, realizados no âmbito municipal e promovidos por quaisquer dos 
Poderes da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal, os candidatos que: 
a) estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 
Decreto  Federal n.º 6.135, de 26 de junho de 2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007. 
9.2. A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato disponível por meio do aplicativo para 
solicitação de inscrição, no endereço eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br), no período 
de 9 a 13 de fevereiro de 2012, informando, obrigatoriamente, o Número de Identificação Social (NIS) atribuído 
pelo CadÚnico e declarando de que atende às condições estabelecidas no subitem 9.1.  
9.3. A Cetro Concursos verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato no órgão gestor do 
CadÚnico e terá decisão terminativa sobre a concessão, ou não, do benefício. 
9.4. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé-pública, o que acarretará sua eliminação do 
Concurso Público, e aplicação das demais sanções legais. 
9.5. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no 
parágrafo único do art. 10 do Decreto n.º 83.936, de 06 de setembro de 1979. 
9.6. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que não observar as condições 
estabelecidas neste Edital. 
9.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, via fax ou via correio 
eletrônico. 
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9.8. A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o dia 23 de fevereiro de 2012, no endereço 
eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br). 
9.9. Não haverá recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
9.10. O candidato, cujo pedido de isenção do pagamento do valor da taxa inscrição for deferido, deverá realizar 
sua confirmação de inscrição nos dias 24 de fevereiro a 01 de março de 2012, no endereço eletrônico da Cetro 
Concursos (www.cetroconcursos.org.br), como única forma de garantir sua participação no concurso. Ao 
acessar o site, além de confirmar a inscrição, o candidato obterá a informação do deferimento ao pedido de 
isenção do pagamento do valor de inscrição. Neste caso não será gerado o boleto bancário, apenas comprovante 
da sua inscrição. 
9.11. Os candidatos que tiverem sua solicitação de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição 
indeferida poderão garantir a sua participação no Concurso Público, acessando no endereço eletrônico da Cetro 
Concursos (www.cetroconcursos.org.br), o link destinado à consulta de indeferimento e preenchendo 
formulário para emissão do boleto para pagamento da taxa de inscrição, conforme instruções disponibilizadas. 
9.11.1. O link para preenchimento do formulário para emissão do boleto de pagamento para taxa de inscrição dos 
candidatos indeferidos estará disponível nos período 24 de fevereiro a 01 de março de 2012. 
9.11.2 O Boleto para pagamento da taxa de inscrição poderá ser pago em qualquer agência bancária, até o dia 02 
de março de 2012. 
9.12.  O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar a inscrição e o pagamento da 
taxa de inscrição, na forma e no prazo estabelecido no subitem 9.11., estará automaticamente excluído do 
Concurso Público. 
 
10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
 
10.1. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
10.2. É considerada inscrição extemporânea a que tem o pagamento efetuado após a data estabelecida neste 
Edital. 
10.3. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preencherá todos os 
requisitos exigidos no momento da posse. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, 
a sua alteração, desistência e/ou arrependimento. 
10.4. A inscrição do candidato, para os fins deste Concurso Público, implicará a aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital e nos demais documentos a serem publicados, sendo que as informações prestadas 
pelo candidato serão de inteira responsabilidade deste, podendo responder, a qualquer momento, por crime contra 
a fé-pública, o que acarretará sua eliminação do Concurso Público e aplicação das demais sanções legais. 
10.5. Os candidatos poderão se inscrever para mais de um cargo/área/especialidade, entretanto, não será 
permitida, em nenhuma hipótese, a realização simultânea de provas para cargos distintos. 
10.5.1. Para inscrever-se para mais de um cargo, o candidato deverá preencher a Ficha de Inscrição para cada 
cargo escolhido e pagar a taxa de inscrição correspondente a cada opção. 
10.5.2. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição proporcionará maior oportunidade de concorrência aos 
candidatos, devendo ser observada a lei específica que trata sobre a acumulação dos cargos públicos, no caso de 
aprovação do candidato em mais de um cargo público. 
10.5.3. O candidato que efetuar mais de uma inscrição, cujas provas forem aplicadas no mesmo turno, terá sua 
primeira inscrição automaticamente cancelada, não havendo, neste caso, ressarcimento da taxa de inscrição 
referente à primeira inscrição. 
10.6. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, assim como a transferência da 
inscrição para outrem. 
10.7. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
10.8 Terá a sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do Concurso Público, o candidato que 
usar o CPF de terceiro para realizar a sua inscrição. 
10.9. O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa o campo referente ao nome e ao 
endereço, bem como deverá informar o CEP correspondente da sua residência e seu endereço eletrônico, caso 
possua.  
10.10. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em 
caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Municipal. 
10.11. Os procedimentos para inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico da Cetro Concursos 
(www.cetroconcursos.org.br). 
 
11 – DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
11.1. O candidato poderá obter as informações sobre sua inscrição no Concurso Público por meio do endereço 
eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br), a partir do dia 08 de março de 2012. 
11.2. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento ou 
outros, deverão ser corrigidos somente no dia das respectivas provas em formulário específico. 
11.2.1. Caso haja inexatidão na informação relativa à indicação do cargo para a qual o candidato concorre e/ou 
condição de pessoa com deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao 
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Candidato – SAC da Cetro Concursos, pelo telefone 0800-7736026-ramal 4323, das 8h às 19h (exceto sábados, 
domingos e feriados), com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação da Prova 
Objetiva. 
11.3. No dia da realização das provas, na hipótese do candidato não constar das listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no Aviso de Convocação, a Cetro Concursos procederá à inclusão do referido 
candidato, através de preenchimento de formulário específico, mediante a apresentação do comprovante de 
inscrição e do documento original de identidade do candidato. 
11.3.1. A inclusão de que trata o subitem 11.3 será realizada de forma condicional e será confirmada pela Cetro 
Concursos na fase de julgamento da Prova Objetiva, com o intuito de se verificar a pertinência da referida 
inclusão. 
11.3.1.1. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o subitem 11.3.1, a mesma será automaticamente 
cancelada sem direito à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os 
atos dela decorrentes. 
11.4. É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à sua inscrição. 
 

12 – DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
 
12.1. O concurso público será realizado em etapas, de caráter eliminatório e classificatório, compreendidas por: 
I – Prova Objetiva, de conhecimentos gerais, de caráter eliminatório e classificatório. 
II – Prova de Títulos de caráter classificatório. 
12.2.  Todas as etapas acima serão realizadas na cidade de Manaus/AM, em locais, datas e horários a serem 
comunicados oportunamente, por meio de publicação de Aviso de Convocação no Diário Oficial do Município e no 
endereço eletrônico www.cetroconcursos.org.br. 
12.3. É de inteira responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à realização das etapas 
do certame. 
 
13 - DAS PROVAS 
 
13.1. Serão aplicadas, para todos os cargos, Provas Objetivas de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo 
os objetos de avaliação constantes deste Edital, e Avaliação de Títulos, de caráter classificatório, conforme o 
quadro a seguir: 
 

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO 
N.º DE 

QUESTÕES 
POR 

QUESTÃO 
TOTAL CARÁTER 

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 0,20 2,00 

ELIMINATÓRIO E 
CLASSIFICATÓRIO  

Raciocínio Lógico 10 0,15 1,50 

Legislação 10 0,15 1,50 

Noções de Informática 10 0,10 1,00 

Conhecimentos Específicos 20 0,20 4,00 

* Avaliação de 
Títulos 

- - - 3,00 CLASSIFICATÓRIO 

- TOTAL 60 - 13,00 - 

* Fase compreendida somente aos candidatos que obtiverem nota final da prova objetiva igual ou superior a 6 pontos. 

 
13.2. As Provas Objetivas terão a duração de 04 (quatro) horas contadas a partir de seu efetivo início e serão 
aplicadas na data provável de 15 de abril de 2012, no turno matutino. 
13.3. O Aviso de divulgação dos locais de realização das Provas Objetivas será publicado no Diário Oficial do 
Município de Manaus - DOM e divulgado na Internet, no endereço eletrônico da Cetro Concursos 
(www.cetroconcursos.org.br), na data provável de 05 de abril de 2012.  
13.4. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas, bem 
como o comparecimento no horário determinado. 
13.5. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das Provas Objetivas com 
antecedência mínima de uma hora do horário fixado para o seu início, munido do documento de identidade 
original, do comprovante de inscrição e de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material 
transparente. Não será permitido uso de lápis, lapiseira e/ou borracha durante a realização das provas. 
13.6. O candidato deverá permanecer no local de realização das provas, obrigatoriamente, por, no mínimo, 2 
(duas) horas após o início das provas. 
13.7. O candidato poderá levar o seu do Caderno de Questões, somente quando faltar 60 (sessenta) minutos 
para o término do horário estabelecido para o fim da prova, desde que o candidato permaneça em sala até este 
momento. 
13.7.1. O candidato que se retirar do ambiente de provas antes do prazo estabelecido no subitem anterior não 
poderá retornar para retirar o seu caderno de provas. 
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13.8. Não será permitida a anotação do gabarito em qualquer outro local que não seja o Caderno de Questões ou 
a Folha de Respostas. 
13.9. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
13.10. O conteúdo programático para a Prova Objetiva encontra-se no Anexo II deste Edital. 
13.10.1. A Prefeitura de Manaus e a Cetro Concursos não fornecerão e não se responsabilizarão por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público, sendo de responsabilidade do 
candidato a escolha e busca do material de estudo. 
13.11. Não será permitida a participação do candidato nas etapas do Concurso Público fora do local, data e 
horário, previamente designados. 
13.12 Não haverá segunda chamada ou vista de prova e/ou de documentos considerados sigilosos. 
13.13. O candidato deverá comparecer aos locais designados com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos 
do horário previsto para o fechamento dos portões, munido de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, de 
documento oficial e original de identidade, contendo fotografia e assinatura, além do comprovante de inscrição e 
de outros documentos solicitados na convocação. 
13.14. Durante a realização da prova, o candidato que quiser ir ao banheiro deverá solicitar ao fiscal da sala sua 
saída e este designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato manter-se em 
silêncio durante todo o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da utilização deste, ser 
submetido à revista por meio de detector de metais. 
13.14.1. Na situação descrita no subitem 13.14, se for detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de 
equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do concurso. 
 

14 – DAS PROVAS OBJETIVAS 
 
14.1. As questões das Provas Objetivas serão constituídas de cinco opções (A, B, C, D e E) e uma única resposta 
correta, de acordo com o enunciado da questão. Para cada questão, haverá, na Folha de Respostas, cinco 
campos de marcação: um campo para cada uma das cinco opções (A, B, C, D e E), devendo o candidato 
preencher apenas o correspondente à resposta que julgar correta, conforme o enunciado da questão. 
14.2. O candidato transcreverá as respostas das Provas Objetivas para a Folha de Respostas, utilizando-se para 
esta finalidade exclusivamente de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material 
transparente. 
14.3. A Folha de Respostas será o único documento válido para a correção das Provas Objetivas e o candidato 
será o único responsável pelo seu preenchimento, devendo proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas neste Edital e na Folha de Respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de 
Respostas por erro de preenchimento por parte do candidato. 
14.4. Para cada questão, o candidato deverá marcar, obrigatoriamente, um, e somente um, dos cinco campos da 
Folha de Respostas e arcará com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. Serão consideradas 
marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com a Folha de Respostas, tais como 
marcação rasurada ou emendada, ou campo de marcação não preenchido integralmente. As marcações indevidas 
serão da exclusiva responsabilidade do candidato. 
14.5. É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de 
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da impossibilidade de realização da leitura óptica. 
14.6. Não será permitido que outras pessoas façam as marcações na Folha de Respostas.  
14.7. É responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais, em especial o nome, o número de 
inscrição, o número de seu documento de identidade e o cargo/área/especialidade de sua opção impressos na 
sua Folha de Respostas. 
14.8. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese 
ainda que remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos cadernos com manchas, borrões 
e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 
 
15 – DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
 
15.1. A Avaliação de Títulos valerá 3,00 pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja 
superior a esse valor. 
15.2. Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega, observados os 
limites de pontos do quadro a seguir: 
 

Alínea Título 
Valor de 

Cada Título 
Valor Máximo 

dos Títulos 

A 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Doutorado ou 
Certificado de Conclusão de Doutorado, acompanhado do Histórico 
Escolar, no cargo/especialidade em que concorre. 

1,50 1,50 

B 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de Mestrado ou 
Certificado de Conclusão de Mestrado, acompanhado do Histórico 
Escolar, no cargo/especialidade em que concorre. 

1,00 1,00 



                                                                                                                                                     
 

C 

Certificado de Conclusão de Curso de Pós-Graduação, em nível de 
Especialização de Curso acompanhada de Histórico Escolar, conferido 
após atribuição de nota de aproveitamento, na especialidade a que 
concorre, com carga horária mínima de 360 horas. 

0,50 0,50 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 3,00 
 

15.3. Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo, no horário e no local 
estipulados no Aviso de convocação para a Avaliação de Títulos. 
15.4. Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax, via correio eletrônico ou por quaisquer outras vias 
não especificadas neste Edital. 
15.5. No ato de entrega dos títulos, o candidato deverá preencher e assinar o formulário a ser fornecido pelo 
Cetro Concursos, no qual indicará a quantidade de títulos apresentados. Juntamente com esse formulário, 
deverá ser apresentada uma cópia autenticada em cartório de cada título declarado. Os documentos 
apresentados não serão devolvidos. 
15.6. Não serão recebidos documentos originais. 
15.7. Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em cartório. 
15.8. Na impossibilidade de comparecimento do candidato, serão aceitos os títulos entregues por procurador, 
mediante apresentação do documento de identidade original e CPF do procurador e de procuração simples do 
interessado, acompanhada de cópia legível do documento de identidade e CPF do candidato. 
15.9. Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas por seu procurador no ato de 
entrega dos títulos, bem como a entrega dos títulos na data prevista no Aviso de convocação para essa etapa, 
arcando o candidato com as consequências de eventuais erros de seu representante legal. 
15.10. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória. O candidato que não entregar o 
Título não será eliminado do Concurso Público. 
15.11. Os documentos de Títulos deverão ser acondicionados em: 

ENVELOPE, contendo na sua parte externa: 

- o nome do Concurso Público: Prefeitura de Manaus – Edital nº 003/2012– TÍTULOS; 

- o nome completo do candidato; 

- o Cargo para o qual está concorrendo; 

- o número de inscrição do candidato; e 

- o número do documento de identidade. 

ATENÇÃO! TODOS os documentos referentes aos Títulos devem ser apresentados em C Ó P I A  
R E P R O G R Á F I C A  A U T E N T I C A D A . 

O candidato deverá numerar sequencialmente e rubricar cada documento apresentado, PREENCHENDO 
A RELAÇÃO DE RESUMO, EM CONFORMIDADE COM O MODELO DISPONÍVEL NO ANEXO III, DESTE 
EDITAL. ESTE MODELO TAMBÉM ESTARÁ DISPONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA CETRO 
CONCURSOS (www.cetroconcursos.org.br). 

 
16 – DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS 
 
16.1. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Doutorado ou de Mestrado, será 
aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, ou certificado de 
conclusão de curso de Doutorado ou de Mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, acompanhado 
do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado 
e as respectivas menções, o resultado dos exames e do julgamento da dissertação ou da tese. Não serão aceitas 
monografias, teses ou atas em fase de revisão. 
16.2. Para curso de Doutorado ou de Mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, desde que 
revalidado por instituição de ensino superior no Brasil.  
16.3. Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como títulos relacionados nas 
alíneas A, B e C do quadro de títulos. 
16.4. Para receber a pontuação relativa ao título relacionado na alínea C do quadro de títulos, o candidato deverá 
comprovar, por meio de certificado, que o curso de especialização foi realizado de acordo com as normas do 
Conselho Nacional de Educação (CNE). 
16.5. Caso o certificado não comprove que o curso de especialização foi realizado de acordo com o solicitado no 
subitem anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas do CNE. 
16.6. Não receberá pontuação na alínea C do quadro de títulos o candidato que apresentar certificado que não 
comprove que o curso foi realizado de acordo com as normas do CNE sem a declaração da instituição referida no 
subitem 16.5. 



                                                                                                                                                     
 

16.7. Para receber a pontuação relativa ao título relacionado nas alíneas A, B e C do quadro de títulos, serão 
aceitos somente os certificados/declarações nos quais conste a carga horária. 
16.8. Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado. 
16.9. Cada título será considerado uma única vez. 
16.10. Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuições de Pontos para a 
Avaliação de Títulos, bem como os que excederem o limite de pontos estipulados serão desconsiderados. 
 
17 – DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO  
 
17.1 As provas objetivas (cartão de respostas) de todos os candidatos serão corrigidas por meio de 
processamento eletrônico.  
17.2. Para cada candidato e para cada uma das provas objetivas, serão calculados:  

a) o Número de Acertos (NA), que será igual ao número de questões da Folha de Respostas concordantes 

com o gabarito oficial definitivo; 

b) o Número de Erros (NE), que será igual ao número de questões da Folha de Respostas discordantes do 

gabarito oficial definitivo. 

c) a Nota na Prova Objetiva (NP), que será igual ao Número de Acertos(NA) multiplicado pelo valor por 

questão, conforme disposto no quadro de provas constantes no subitem 13.1 deste Edital. 

17.3. Não serão consideradas, para efeito de avaliação, as questões deixadas em branco (não marcadas) ou com 
mais de uma marcação (dupla marcação). 
17.4. A Nota Final nas Provas Objetivas (NFPO) será igual à soma das notas obtidas em cada uma das provas 
objetivas (NPs) observado o disposto no quadro de provas constantes no subitem 13.1 deste Edital.  
17.5. Será eliminado do Concurso Público o candidato que obtiver NFPO inferior a 6,00 pontos.  
17.6. Os candidatos eliminados na forma do subitem 17.5 do presente Edital não terão classificação alguma no 
Concurso Público. 
17.7. Os candidatos não eliminados na forma do subitem 17.5 serão ordenados por cargo/área/especialidade de 
acordo com os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas (NFPO).  
17.8. Os candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoas com deficiência, não 
eliminados na forma do subitem 17.5, serão ordenados por cargo/área/especialidade, de acordo com os valores 
decrescentes da nota final nas provas objetivas (NFPO).  
17.9. Serão convocados para a Avaliação de Títulos os candidatos aos cargos de nível superior que obtiveram 
nota igual ou superior a 6,00 (seis) na prova objetiva, conforme listas organizadas na forma dos itens 17.7 e 17.8, 
observados os empates na última colocação e a reserva de vagas para candidatos com deficiência.  
17.10. Os candidatos não convocados para a Avaliação de Títulos estarão automaticamente eliminados e não 
terão classificação alguma no concurso.  
17.11. Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se o 
número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.  
 
18 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
18.1. Para desempate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:  
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a sessenta anos, conforme artigo 27, parágrafo único, 
do Estatuto do Idoso; 
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 

c) obtiver a maior nota na prova objetiva de Legislação; 

d) obtiver a maior nota na prova objetiva de Português; 

e) obtiver a maior nota na prova objetiva de Raciocínio Lógico; 

f) obtiver a maior nota na prova objetiva de Noções de Informática;  

g) possuir a maior idade, considerando o dia, mês e ano de nascimento. 

 
19 – DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 
 
19.1. Para todos os candidatos, a nota final no concurso será a soma da nota final obtida nas Provas Objetivas e 
da pontuação obtida na Avaliação de Títulos. 
19.2. Os candidatos aprovados serão classificados e ordenados por cargo/área/especialidade segundo a ordem 
decrescente da nota final no concurso, observados os critérios de desempate citados no item 18 deste Edital. 
19.3. Serão publicados no Diário Oficial do Município de Manaus - DOM e no endereço eletrônico do Cetro 
Concursos: 

 Resultado Final das Provas Objetivas, dos candidatos aprovados; 

 Resultado Provisório da avaliação dos títulos; 

 Resultado Final da avaliação dos títulos; e 



                                                                                                                                                     
 

 Resultado Final do concurso, composto de listas relacionando os candidatos classificados por 
cargo/área/especialidade e as respectivas notas finais e classificações finais no concurso. 

19.4. O desempenho de todos os candidatos poderá ser consultado via Internet, no endereço da Cetro 
Concursos (www.cetroconcursos.org.br), após a publicação do Resultado Final das Provas Objetivas e da 
Avaliação dos Títulos. 
 
20 – DOS RECURSOS 
 
20.1. O prazo para interposição de recurso será de 02 (dois) dias úteis, contados da data de divulgação ou do fato 
que lhe deu origem. 
20.2. Admitir-se-á para cada candidato um único recurso por questão, o qual deverá ser enviado via formulário 
específico disponível (on line) no endereço eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br) que 
deverá ser integralmente preenchido, sendo necessário o envio de um formulário para cada questão recorrida. O 
formulário estará disponível a partir das 8h do primeiro dia até as 22h59min do último dia do prazo, considerando-
se o horário oficial de Manaus/AM. 
20.3. O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será 
automaticamente desconsiderado, não sendo encaminhado à Banca Acadêmica para avaliação. 
20.4. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada, será distribuído a todos os candidatos. 
20.5. Caso haja procedência de recursos interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer à 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 
20.6. O recurso deve conter a fundamentação das alegações comprovadas por meio de citação de artigos, 
amparados pela legislação pertinente, itens, páginas de livros, nome dos autores. 
20.7. Recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste Edital e no formulário não serão 
avaliados. 
20.8. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso. Recurso ilegível, inconsistente ou 
interposto fora do prazo estabelecido será indeferido preliminarmente. 
20.9. Em hipótese alguma, serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo, 
bem como contra o resultado final das provas objetivas. 
20.10. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão preliminarmente indeferidos. 
20.11. Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão de prova, em virtude dos recursos 
interpostos, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
20.12. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o Concurso Público contidas nos Avisos, 
neste Edital e em outros a serem publicados. 
21.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, edital e avisos 
referentes a este Concurso Público no Diário Oficial do Município de Manaus - DOM, bem como os divulgados 
na Internet, no endereço eletrônico da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br). 
21.3. O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por meio do portal da Cetro 
Concursos (www.cetroconcursos.org.br) ou por meio do telefone do SAC 0800-7736026 ou mediante e-mail 
sac@cetroconcursos.org.br, ou no Núcleo de Atendimento ao Candidato, situado na Rua 24 de Maio nº 220, 
Condomínio do Edifício Rio Negro Center, Sala 210, Centro, Manaus – AM. 
21.4. Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e 
nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer relacionadas aos resultados 
provisórios ou finais das provas e do concurso. O candidato deverá observar rigorosamente o edital e os avisos a 
serem divulgados na forma do subitem 21.2 deste Edital. 
21.5. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); passaporte 
brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por 
órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação 
(somente o modelo aprovado pelo Art. 159 da Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997). 
21.6. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
21.7. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 
21.8. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na 
forma definida no subitem 21.5 deste Edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do 
Concurso Público. 
21.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 

http://www.institutocetro.org.br/
http://www.institutocetro.org.br/
http://www.institutocetro.org.br/
http://www.institutocidades.org.br/
http://www.cetroconcursos.org.br/
http://www.cetroconcursos.org.br/


                                                                                                                                                     
 

identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que se submeterá à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio. 
21.10. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente 
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
21.11. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferente dos predeterminados neste Edital ou em 
avisos. 
21.12. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu 
início. 
21.13. O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma, sendo que só 
poderá ausentar-se do local da prova após decorridos 2 (duas) horas do início da mesma. 
21.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização da Prova Objetiva após assinatura da Lista de 
Presença e recebimento de sua Folha de Respostas até o início efetivo da prova e, após este momento, somente 
acompanhado por Fiscal. Portanto, é importante que o candidato utilize banheiros e bebedouros, se necessitar, 
antes de sua entrada na sala. 
21.15. Não será permitida a permanência de candidatos que já tenham terminado a prova no local de realização 
destas. Ao terminarem, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo 
a utilização dos banheiros e bebedouros. 
21.16. A critério da Cetro Concursos, poderá ser realizada coleta de digital de todos os candidatos, objetivando a 
realização de exame datiloscópico, com a confrontação dos candidatos que venham a ser colocados para 
nomeação. 
21.17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do 
afastamento de candidato da sala de provas. 
21.18. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao local e horário das 
provas divulgados, na ocasião da publicação do Aviso de Convocação, implicará a eliminação automática do 
candidato do certame. 
21.19. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, nem a utilização 
de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro 
material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 
21.20. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando 
aparelhos eletrônicos, ligados ou não, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular ou equipamento similar, máquina fotográfica, controle de alarme 
de carro etc., bem como relógio digital de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, etc.  
21.21.  A Cetro Concursos recomenda que, no dia de realização das provas, o candidato não leve nenhum dos 
objetos citados nos subitens anteriores. 
21.22. A Cetro Concursos não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
21.23. A Cetro Concursos poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal no dia de realização 
das provas. 
21.24. Por motivo de segurança não será permitido aos candidatos entrarem no local de realização das provas 
portando armas de qualquer tipo. 
21.24.1. O candidato que estiver armado não poderá permanecer no local de prova. 
21.25. Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, 
durante a sua realização: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, dicionário, notas ou impressos que não forem explicitamente permitidos ou, ainda, que se 
comunicar com outro candidato; 
c) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades 
presentes ou com os demais candidatos; 
d) fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro 
meio, que não os permitidos; 
e) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, levando a Folha de Respostas, sem a devida autorização; 
h) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e na Folha de Respostas; 
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
j) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer 
etapa do concurso; 
k) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
l) for surpreendido portando anotações em papéis, que não os permitidos; 
m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma e/ou se negar a entregar a arma à Coordenação; 
n) não permitir ser submetido ao detector de metal; 



                                                                                                                                                     
 

o) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer procedimento que tenha por objetivo 
p) comprovar a autenticidade de identidade e/ou de dados; 
q) fumar no ambiente de realização das provas. 
21.26. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação 
e de classificação. 
21.27. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. 
21.28. O prazo de validade do concurso é de 02 (dois) anos, contados a partir da data da homologação do 
Resultado Final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período. 
21.29. O candidato deverá manter atualizado seu endereço perante a Cetro Concursos, enquanto estiver 
participando do Concurso Público, e perante a Secretaria Municipal de Administração se selecionado. São de 
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 
21.30. A Secretaria Municipal de Administração e a Cetro Concursos não arcarão com quaisquer despesas de 
deslocamento de candidatos para a realização das provas e/ou mudança de candidato para a investidura no 
cargo. 
21.31. Os casos omissos serão resolvidos pela Cetro Concursos em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Administração. 
21.32. Legislação publicada após a data de publicação deste Edital não será objeto de avaliação nas provas do 
concurso. 
21.33. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Aviso, 
Adendo e/ou Aditivo de Edital. 
 

 
Manaus, 08 de fevereiro de 2012 

 
 

 
 

JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA DE ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração - SEMAD 

 



                                                                                                                                                     
 

Anexo I 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: AMBIENTAL – ESPECIALIDADE: FISCALIZAÇÃO 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: orientar e fiscalizar as atividades e obras para prevenção e preservação ambiental, por meio de 
vistorias, inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando ao cumprimento da legislação ambiental; 
promover a educação ambiental; aplicar as normas e padrões ambientais e do licenciamento e realizar ação fiscalizadora de projeto ou de 
atividade que possa colocar em risco o equilíbrio ecológico ou provocar significativa degradação no meio ambiente; em casos excepcionais e 
mediante necessidade da administração pública municipal, poderá ser requisitado para fiscalizações fora do horário de expediente, inclusive, 
sábados, domingos, feriados e horários noturnos; executar outras atividades correlatas. 
 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: AMBIENTAL – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA FLORESTAL 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: coordenação, supervisão e orientação técnica na área florestal urbana; estudo de viabilidade 
técnico-econômica; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico na área ambiental; coordenação, gerenciamento e 
assessoramento relacionados com as políticas, pesquisas, estudos e projetos na área ambiental e de recursos hídricos, de acordo com a área 
de conhecimento específica; analisar e emitir pareceres sobre projetos, estudos ambientais, planos de emergências e risco ambiental e demais 
avaliações de impactos ambientais; elaborar relatórios, pesquisas e estudos necessários ao desenvolvimento das competências do órgão; 
prestar apoio técnico na preparação de audiências públicas e reuniões técnicas internas e externas e participação nas mesmas; prestar apoio 
técnico junto aos conselhos estadual e regional de meio ambiente e de recursos hídricos e suas câmaras técnicas; executar tarefas afins, 
especialmente as editadas no respectivo regulamento de cada profissão específica para cumprimento das competências do órgão; exercício de 
outras atividades reconhecidas como do profissional de engenharia florestal. 

 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: AMBIENTAL – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA AMBIENTAL 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: coordenação, supervisão e orientação técnica na área ambiental; estudo de viabilidade técnico-
econômica; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico na área ambiental; coordenação, gerenciamento e 
assessoramento relacionados com as políticas, pesquisas, estudos e projetos na área ambiental e de recursos hídricos, de acordo com a área 
de conhecimento específica; analisar e emitir pareceres sobre projetos, estudos ambientais, planos de emergências e risco ambiental e demais 
avaliações de impactos ambientais; elaborar relatórios, pesquisas e estudos necessários ao desenvolvimento das competências do órgão; 
prestar apoio técnico na preparação de audiências públicas e reuniões técnicas internas e externas e participação nas mesmas; prestar apoio 
técnico junto aos conselhos estadual e regional de meio ambiente e de recursos hídricos e suas câmaras técnicas; executar tarefas afins, 
especialmente as editadas no respectivo regulamento de cada profissão específica para cumprimento das competências do órgão; exercício de 
outras atividades reconhecidas como do profissional de engenharia ambiental. 
 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: AMBIENTAL – ESPECIALIDADE: QUIMICO 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: realizar ensaios, análises químicas e físico-químicas, selecionando metodologias, materiais, 
reagentes de análise e critérios de amostragem, homogeneizando, dimensionando e solubilizando amostras; produzir substâncias, desenvolver 
metodologias analíticas, interpretar dados químicos, monitorar impacto ambiental de substâncias, supervisionar procedimentos químicos, 
coordenar atividades químicas laboratoriais e industriais; exercício de outras atividades reconhecidas como do profissional de Química. 
 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: AMBIENTAL – ESPECIALIDADE: ENGENHEIRO CIVIL 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Planejar, coordenar, supervisionar e executar atividades no campo da engenharia civil; elaborar 
projetos e especificações, planejar, coordenar e supervisionar a execução de obras, construção, reformas ou ampliação de prédios necessários 
às atividades dos serviços da Prefeitura de Manaus; desenvolver estudos para a racionalização de processos de construção; prestar 
assistência técnico-gerencial em sua área de atuação; emitir laudos e pareceres em sua área de atuação; fornecer dados estatísticos de sua 
especialidade; elaborar orçamentos e estudos sobre viabilidades econômicas e técnicas; exercício de outras atividades reconhecidas como do 
profissional de Engenharia; executar outras atividades correlatas na área ambiental. 
 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: AMBIENTAL – ESPECIALIDADE: AGRONOMIA 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: executar as atividades de Engenheiro Agrônomo de 01 a 18 do artigo 1º, da Resolução nº 218, 
de 29 de junho de 1973, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, referente à engenharia rural; Orientar sobre sistemas e 
técnicas agrícolas, fornecendo indicações, sobre épocas e sistemas de plantio, custos de produção, variedade a empregar e outros dados 
pertinentes para aumentar a produtividade, para obter maior rendimento, qualidade e valor nutritivo; elaborar métodos e técnicas de cultivo de 
acordo com os tipos de solo e clima, efetuando estudos, fazendo observação e analisando métodos obtidos; elaborar e orientar a execução de 
projetos de conservação de solo nas propriedades rurais e estradas municipais; orientar a rotação de culturas, drenagem, irrigação, adubação 
e condições climáticas sobre culturas agrícolas, analisando seus resultados na fase de semeadura, cultivo e colheita, para orientar sobre as 
técnicas de tratamento de solo e a exploração mais adequada a cada tipo de solo e clima; aplicar as medidas de defesa sobre o 
reflorestamento, conservação e exploração de matas; proceder à execução de projeto, estudo de viabilidade técnica-econômica de irrigação e 
drenagem para fins agrícolas; proceder estudo, projeto e orientação técnica sobre construções para fins rurais e suas instalações 
complementares; orientar a formação de viveiros de mudas, controle de plantio e sistemas de evolução das plantas, referente à urbanização, 
substituindo árvores quando necessário; executar a elaboração dos documentos relativos ao setor agropecuário do município; exercício de 
outras atividades reconhecidas como do profissional de Agronomia. 
 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL – ÁREA: GESTÃO TERRITORIAL – ESPECIALIDADE: GEOGRAFO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: executar atividades de Geógrafo que constam no número de ordem 1.6.8, do anexo I, da 
resolução 1.010, de 25 de agosto de 2005, do Conselho Federal de engenharia, Arquitetura e Agronomia, referente à Geopolítica; ao 
Planejamento e Organização Físico-Espacial Geral e Regional; ao Zoneamento Geo-Humano, Terras Indígenas, Demografia; aos Processos 
de Ocupação Humana; à Dinâmica e Fluxos Populacionais; aos Limites Territoriais; à Divisão das Unidades Politico-Administrativas; aos 
Cenários para o Estabelecimento de Assentamentos Humanos, para o Desenvolvimento Urbano, Rural e Regional, e para Ordenamento Local 
e Regional da Ocupação do Solo Urbano e Rural, pertinentes à categoria funcional, estabelecidos na legislação que regulamentou o exercício 
da profissão. 
 
 



                                                                                                                                                     
 
CARGO: ARQUITETO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: atividades que envolvam estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres, 
pesquisas, fiscalização de obras e serviços técnicos; execução de obras e serviços técnicos, produção técnica especializada; exercício de 
outras atividades reconhecidas como do profissional de Arquitetura. 
 
CARGO: GEOLOGO 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: desenvolver atividades decorrentes da aplicação da legislação ambiental, por meio de 
fiscalização e licenciamento ambiental de fontes de poluição; realizar levantamentos, vistorias e avaliações ambientais, identificação e 
caracterização de fontes de poluição, amostragens para avaliação da qualidade do meio ambiente e de emissões em fontes de poluição, 
interpretação de dados ambientais e elaboração de relatórios técnicos; realizar análise de caracterizações geológicas e hidrogeológicas, 
análise de mapas temáticos, inspeção, avaliação e emissão de pareceres técnicos sobre a contaminação do solo e de águas subterrâneas, 
análise de projetos de disposição final de resíduos sólidos; analisar projetos de armazenagem, tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos urbanos/industriais no que se refere aos aspectos geológicos, hidrogeológicos e geotécnicos do meio físico. Avaliar e acompanhar a 
implantação de operação de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos; analisar e interpretar relatórios com dados 
ambientais do solo e das águas subterrâneas; avaliar projetos de recuperação em áreas contaminadas; analisar dados de mapeamento de 
plumas de contaminação no solo e em águas subterrâneas; acompanhar o gerenciamento de áreas contaminadas; identificar e caracterizar 
fontes de contaminação industrial, de disposição de resíduos, de atividades comerciais e de áreas abandonadas; analisar avaliação de riscos 
em áreas contaminadas; desenvolver critérios para proteção da qualidade de solo e águas subterrâneas; avaliar diagnósticos de 
qualidade/quantidade de águas subterrânea; contribuir para obtenção de indicadores ambientais; avaliar a vulnerabilidade dos aqüíferos ao 
risco de poluição; operar rede de monitoramento regional de qualidade de águas subterrâneas; realizar levantamentos geofísicos e 
geoquímicos; realizar planejamento de amostragem de solos e águas subterrâneas; realizar estudos geológicos e hidrogeológicos; realizar 
vistorias em campo; elaborar relatórios e pareceres técnicos; exercer outras atividades do profissional de Geologia. 

 
CARGO: ENGENHEIRO CIVIL 
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: planejar, coordenar, supervisionar e executar atividades no campo da engenharia civil; elaborar 

projetos e especificações, planejar, coordenar e supervisionar a execução de obras, construção, reformas ou ampliação de prédios necessários 

às atividades dos serviços da Prefeitura de Manaus; desenvolver estudos para a racionalização de processos de construção. Prestar 

assistência técnico-gerencial em sua área de atuação; emitir laudos e pareceres em sua área de atuação; fornecer dados estatísticos de sua 

especialidade; elaborar orçamentos e estudos sobre viabilidades econômicas e técnicas; exercício de outras atividades reconhecidas como do 

profissional de Engenharia. Executar outras atividades correlatas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                                     
 

Anexo II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio e figurado. Ortografia. 
Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordâncias verbal e nominal. Regências verbal e nominal. 
Crase. Figuras de sintaxe. Vícios de linguagem. Equivalência e transformação de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes 
(gênero, número, grau e pessoa). Sintaxe. Morfologia. Estrutura e formação das palavras. Discursos direto, indireto e indireto livre. Processos 
de coordenação e subordinação. Colocação pronominal.  
RACIOCÍNIO LÓGICO: Estruturas lógicas. Lógica de argumentação. Diagramas lógicos. Resolução de situações-problema. Reconhecimento 
de sequências e padrões. Avaliação de argumentos por diagramas de conjuntos. 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Ambiente operacional Windows XP; Fundamentos do Windows; Configurações básicas do Windows: resolução 
da tela, cores, fontes, impressoras, aparência, segundo plano e protetor de tela; Windows Explorer. Ambiente Intranet e Internet. Conceito 
básico de internet e intranet e utilização de tecnologias, ferramentas e aplicativos associados à internet. Principais navegadores: Google 
Chrome, Mozilla Firefox e Internet Explorer. Ferramentas de busca e pesquisa. Processador de textos. MS Office 2003/2007/XP – Word. 
Conceitos básicos. Criação de documentos. Abrir e salvar documentos. Edição de textos. Estilos. Formatação. Tabelas e tabulações. 
Cabeçalho e rodapé. Configuração de página. Corretor ortográfico. Impressão. Ícones. Atalhos de teclado. Uso dos recursos. Planilha 
Eletrônica. MS Office 2003/2007/XP – Excel. Conceitos básicos. Criação de documentos. Abrir e Salvar documentos. Estilos. Formatação. 
Fórmulas e funções. Gráficos. Corretor ortográfico. Impressão. Ícones. Atalhos de teclado. Uso dos recursos. Correio eletrônico. Conceitos 
básicos. Formatos de mensagens. Transmissão e recepção de mensagens. Catálogo de endereços. Arquivos anexados. Uso dos recursos. 
Ícones. Atalhos de teclado. Segurança da Informação. Cuidados relativos à segurança e sistemas antivírus. 
LEGISLAÇÃO: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96. Plano Nacional de Educação - Lei nº 10.172/2001. Estatuto 
da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990 (ECA): das disposições preliminares, dos direitos fundamentais, do direito à vida e à saúde, 
do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, do direito à convivência familiar e comunitária, da família natural, da família substituta, do 
direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, do direito à profissionalização e à proteção no trabalho, da prevenção, da prevenção 
especial.  Constituição da República Federativa do Brasil: fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres 
individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos 
políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos; Poder Executivo: forma e sistema de 
governo; chefia de Estado e chefia de governo; ordem social; seguridade social.; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; meio 
ambiente; família, criança, adolescente e idoso. Lei nº 11.645 de 10/03/2008. Aspectos relevantes da legislação do FUNDEB: Lei nº 11.494, de 
20/6/2007, publicada em 21/6/2007. Lei Orgânica do Município de Manaus. Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos Profissionais do 
Magistério do Município de Manaus. Política Educacional do Estado do Amazonas e do Município de Manaus. Legislação para as pessoas 
deficientes. 
 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 
 
CARGO : ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: AMBIENTAL, ESPECIALIDADE: FISCALIZAÇÃO 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL: Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Regulamentação da Lei dos crimes 
ambientais: Decreto n.º 6.514/2008; Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 4.771 
de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 13/12/1987, 
237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; Lei n.º 1.192 
de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 20/08/2010 e n.º 051 
de 01/09/2011.. Código Florestal: Lei n.º 4.771/65 e alterações. Lei de Proteção à Fauna: Lei n.º 5.197/67. Código de Pesca: Decreto-Lei n.º 
221/67 e alterações. Sistema Nacional de Unidades de Conservação: Lei n.º 9.985/2000. Licenciamento ambiental: Decreto n.º 3.607/2000. 
Política Nacional de Meio Ambiente: Lei n.º 6.938/81 e alterações. Política Nacional de Recursos Hídricos: Lei n.º 9.433/97. Poluição em águas: 
Lei n.º 9.966/2000 e Decreto n.º 4.136/2002. Áreas de Preservação Permanente: Resoluções CONAMA 302/02, 303/02 e 369/06. Instrumentos 
de controle e licenciamento. Recursos hídricos. Recuperação de áreas degradadas.  Noções de Geoprocessamento e sensoriamento remoto. 
Conceitos básicos de Sistemas de Informação Geográfica (SIG).  Poluição e contaminação de solo, água e ar.  
 
CARGO : ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: AMBIENTAL, ESPECIALIDADE: ENGENHARIA FLORESTAL 
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Impactos Ambientais. Ecologia humana, proteção e controle ambiental: Inventário e Manejo Florestal. 
Educação Ambiental. Áreas Verdes/Arborização de Sistemas Viários/ Paisagismo. Planejamento e Manejo de Áreas de Conservação. 
Recuperação de Áreas Degradadas. Recuperação de Matas Ciliares e de Ecossistemas. Florestamento e Reflorestamento. Avaliação de 
impactos de atividades modificadoras dos ambientes e respectivas medidas de controle ambiental. Licenciamento ambiental de atividades 
industriais, mineraria e agrossilvipastoril e de infra-estrutura urbana e de transporte. 
 
CARGO : ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: AMBIENTAL, ESPECIALIDADE: ENGENHARIA AMBIENTAL 
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Noções de Saúde Pública e de Ecologia. Fundamentos Biológicos para Tratamento de Águas 
Residuárias. Tratamento de Efluentes, Tratamento de água. Biomas. A dinâmica das populações: conceitos básicos, comunidade, relações 
interespecíficas, biodiversidade. A energia e o meio ambiente. O meio aquático. O meio terrestre. O meio atmosférico. Ecossistemas. Ciclos 
Biogeoquímicos. Controle da Poluição das Águas. Uso e Ocupação do Solo. Controle da Poluição do Solo e Recuperação de Áreas 
Degradadas. Controle da Poluição Atmosférica e Sonora. Sanitários e Drenagem de Águas Pluviais. Gestão de Resíduos Sólidos. Fenômeno 
de Autodepuração. Licenciamento Ambiental e EIA/RIMA. Resoluções CONAMA pertinentes ao licenciamento ambiental e impactos 
ambientais. Gestão e Planejamento Ambiental. Projetos Ambientais. Hidrogeologia. Hidrologia. Hidráulica. Geomorfologia. Planejamento dos 
Recursos Hídricos. Obras Hidráulicas. Lei n.º 6.938 de 31/08/91 – Política Nacional do Meio Ambiente, alterada em sua redação pela Lei n.º 
10.165 de 27/12/00 e Decreto n.º 99.274/90. Lei n.º 9.433 de 08/01/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos. 
 
CARGO : ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: AMBIENTAL, ESPECIALIDADE: QUÍMICO 
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 



                                                                                                                                                     
 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Aparelhagem e Técnicas Básicas: vidrarias graduada e volumétrica, balança analítica, preparo de 
soluções, métodos de filtração, lavagem de percipitados, medidas de pH. Análise Química: métodos de análise gravimétrica, métodos de 
análise tritimétrica, espectrometria UV-visível, espectroscopia de absorção atômica, cromatografia, análise de águas. Segurança no 
Laboratório: estocagem, manuseio e descarte dos produtos químicos de laboratório, material de laboratório e sua utilização segura, segurança 
contra fogo; Métodos e Parâmetros Estatísticos: amostragem, média e desvio padrão, classificação de erros, exatidão e precisão, 
confiabilidade de resultados; Ligações Químicas: ligação iônica, ligação covalente, ligação metálica; Termodinâmica: segundo princípio, ciclo 
de Carnot, eficiência de máquinas térmicas, princípio zero, capacidades caloríficas; Equilíbrios Químico e Iônico: reversibilidade das reações, 
constantes de equilíbrio, a adição e remoção de reagentes e produtos, equilíbrio iônico: pH e pOH, solução tampão, titulações, uso de 
indicadores; Equilíbrios de Solubilidade: produto de solubilidade, efeito do íon comum, precipitação seletiva; Cinética Química: lei das 
velocidades das reações químicas, teoria das colisões, teoria do complexo ativado, efeito da temperatura, catálise; Eletroquímica: células 
eletroquímicas, equação de Nernst, tabela de potenciais padrão, leis de Faraday, condução iônica e condução eletrônica, lei de Ohm; 
Corrosão: degradação de metais, materiais metálicos em contato com o solo, formação de pilhas, meios corrosivos. 
 
CARGO : ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: AMBIENTAL, ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL 
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Programação de obras; Orçamento e composição de custos; Planejamento; Projeto e execução de obras 
civis; Topografia e terraplenagem; Locação de obra; Canteiro de obras; Proteção e segurança; Fundações; Escavações; Formas; Alvenaria 
estrutural; Estruturas pré-fabricadas; Origem e formação dos solos; Índices físicos; Caracterização e propriedades dos solos; Pressões nos 
solos; Prospecção geotécnica; Percolação nos solos; Compactação dos solos; Adensamento nos solos; Estimativa de recalques; Estabilidade 
de taludes; Instalações hidráulicas; Instalações de esgoto; Fiscalização; Escoamentos: Continuidade; Hidrologia Aplicada; Água na natureza: 
Ciclo hidrológico; Bacia hidrográfica; Pluviologia: Evaporação, Infiltração; Água no solo: Aquíferos; Fluviologia; Hidrometria; Transporte sólido; 
Reservatórios de regularização; Água como recurso natural; Licitações e contratos da Administração Pública (Lei n.º 8.666/93): Das obras e 
serviços; Das modalidades, limites e dispensa; Da execução dos contratos; Estradas; Projeto geométrico; Estrutura dos pavimentos; 
Saneamento básico; Tratamento de água e esgoto; Noções de barragens, açudes e reservatórios. 
 
CARGO: ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: AMBIENTAL, ESPECIALIDADE: AGRONOMIA 
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Cartografia e Geoprocessamento e Botânica. Florestamento e Reflorestamento. Educação Ambiental. 
Manejo e Recuperação de ecossistemas e uso sustentável de recursos hídricos. Padrões de qualidade de água e de efluentes e classificação 
de cursos d’água. Noções básicas de sistemas de Controle Ambiental. Aplicabilidade dos parâmetros de classificação de cursos d’água e de 
lançamento de efluentes de atividades industriais, minerárias e de infra-estrutura e estudos de autodepuração. Morfologia, classificação, 
propriedades físicas e químicas, fertilidade, matéria orgânica, avaliação da aptidão e capacidade de uso, práticas de conservação e manejo do 
solo. Recuperação de Áreas Degradadas. Levantamento e avaliação de Propriedades Rurais. Uso da água: irrigação e drenagem, águas 
pluviais, superficiais e subterrâneas, métodos de irrigação. Principais formas de poluição e contaminação do ar, da água e do solo e seus 
efeitos sobre a saúde e o ambiente. Avaliação de Riscos e Impactos Ambientais e respectivos medidas de controle Ambiental. Licenciamento 
ambiental de atividades industriais mineraria e agrosilvopastoris e de infraestrutura urbana e de transporte. 
 
CARGO : ANALISTA MUNICIPAL, ÁREA: GESTÃO TERRITORIAL, ESPECIALIDADE: GEÓGRAFO 
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Cartografia: mapas, cartas e plantas; conceitos e definições; Tipos de escalas, gráfica e numérica; 
coordenadas; legendas; orientação de rumo, azimute; projeções cartográficas; fusos horários; medidas de áreas e distâncias; perfis 
topográficos em escalas diferentes; croquis temáticos; carta de declividade; técnicas de representação da cartografia moderna; dimensões de 
impressão de mapas: A0, A1, A2. A3 e A4. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA-SIG: geoprocessamento; - noções de software de 
geoprocessamento: ArcGis;  georreferenciamento;  processos de conversão e estruturação da base de dados cartográfica em meio digital e de 
editoração eletrônica de dados gráficos usados para simbolização e realização de cartas; GPS - localização e coleta de dados espaciais; 
cálculo de distância entre coordenadas planas; SENSORIAMENTO REMOTO: resolução espacial, temporal e radiométrica; aplicações de 
sensoriamento remoto no monitoramento e controle de desmatamento; sensoriamento remoto aplicado a geografia; Geomorfologia Geral: 
conceituações e terminologias específicas da geomorfologia e geomorfologia fluvial da Amazônia; fenômenos geomorfológicos: descrição, 
gênese e evolução das formas de relevo; Intemperismo e formação dos processos erosivos e deposicionais; determinação de conjuntos 
geomorfológicos e humanos. 
 
CARGO : ARQUITETO  
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Urbanismo e Meio Ambiente - Conceito de Meio Ambiente. A evolução do pensamento ecológico. A crítica 
ecológica. Meio ambiente e desenvolvimento – o desafio urbano, a degradação ambiental e o desenvolvimento sustentável. Meio ambiente e 
planejamento. A política municipal de meio ambiente. A qualidade ambiental nas cidades. Meio ambiente e desenho urbano. Planejamento 
Urbano e Regional - O Planejamento Urbano e Regional. Conceitos básicos; visão interdisciplinar e interfaces com o Urbanismo. Evolução do 
Planejamento Urbano e Regional, aspectos metodológicos e processuais. Os diferentes objetivos e principais enfoques. Os níveis e escalas 
urbanas e regionais. A Política Urbana e Regional assim como as demais políticas urbanas setoriais. As teorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Regional. Planos de Desenvolvimento Urbano e Regional. Legislação Urbana – Código de Obras (Edifício), Plano 
Diretor, Uso e Parcelamento do Solo. Sistemas Hidro-Sanitário Predial - Noções de grandezas hidráulicas; Instalações prediais de esgoto 
sanitário e pluvial; sistemas de esgotamento em áreas desprovidas de rede pública: fossa séptica, filtro anaeróbico, sumidouro, valas de 
infiltração e filtração; lixo predial; instalações de gás; materiais, equipamentos e tecnologia executiva; projeto, desenho e dimensionamento. 
Conforto Ambiental - Energia e arquitetura; noções de conforto térmico e de ventilação natural; higrotermia, ar e água; trocas de calor; radiação 
solar direta, difusa e global; escolha de localização e implantação de edificações; noções de iluminação natural e artificial; noções de acústica; 
a propagação do som (ondas mecânicas) no ar. Conforto Térmico e Lumínico - Conforto térmico ambiental (cargas térmicas internas e 
externas), técnicas para redução de carga térmica em edificações. 



                                                                                                                                                     
 
 
CARGO: GEÓLOGO  
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Mineralogia. Estratigrafia. Petrografia. Geologia Estrutural. Geologia Econômica. Hidrogeologia. 
Paleontologia. Prospecção. Geoquímica. Geofísica. Pesquisa Mineral e Avaliação Econômica de Jazidas.  Geologia do Brasil. Depósito 
Minerais do Brasil. Modelagem Geológica. Geoprocessamento. Geologia Histórica. Recuperação Ambiental. Economia Mineral Brasileira. 
 
CARGO: ENGENHEIRO CIVIL  
Lei dos Crimes Ambientais: Lei n.º 9.605/98. Legislação Ambiental: Meio Ambiente na Constituição Federal; Lei n.º 6.938 de 31/08/1981; Lei n.º 
4.771 de 15/09/1965; Lei Complementar n.º 140 de 08/12/2011; Resoluções CONAMA: 001 DE 23/01/1986, 006 de 16/09/1987, 009 de 
13/12/1987, 237 de 19/12/1997, 273 de 29/11/2000, 279 de 27/06/2001 e 307 de 05/07/2002. Legislação Municipal: Lei n.º 605 de 24/07/2001; 
Lei n.º 1.192 de 22/01/2008; Resoluções COMDEMA n.º 090 de 27/09/2006, n.º 100 de 17/10/2006, n.º 001 de 01/09/2010, n.º 008 de 
20/08/2010 e n.º 051 de 01/09/2011. Programação de obras; Orçamento e composição de custos; Planejamento; Projeto e execução de obras 
civis; Topografia e terraplenagem; Locação de obra; Canteiro de obras; Proteção e segurança; Fundações; Escavações; Formas; Alvenaria 
estrutural; Estruturas pré-fabricadas; Origem e formação dos solos; Índices físicos; Caracterização e propriedades dos solos; Pressões nos 
solos; Prospecção geotécnica; Percolação nos solos; Compactação dos solos; Adensamento nos solos; Estimativa de recalques; Estabilidade 
de taludes; Instalações hidráulicas; Instalações de esgoto; Fiscalização; Escoamentos: Continuidade; Hidrologia Aplicada; Água na natureza: 
Ciclo hidrológico; Bacia hidrográfica; Pluviologia: Evaporação, Infiltração; Água no solo: Aquíferos; Fluviologia; Hidrometria; Transporte sólido; 
Reservatórios de regularização; Água como recurso natural; Licitações e contratos da Administração Pública (Lei n.º 8.666/93): Das obras e 
serviços; Das modalidades, limites e dispensa; Da execução dos contratos; Estradas; Projeto geométrico; Estrutura dos pavimentos; 
Saneamento básico; Tratamento de água e esgoto; Noções de barragens, açudes e reservatórios. 
 

 
 
 

 

 



                                                                                                                                                     
 

ANEXO III 

FORMULÁRIO RESUMO PARA ENTREGA DE TÍTULOS  
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL nº 003/2012 

PREFEITURA DE MANAUS 

 

ATENÇÃO: Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entregues em ENVELOPE, no período provável de 02 e 03 de maio de 2012, 
identificando “PREFEITURA DE MANAUS – Edital nº 003/2012, Ref. TÍTULOS”  de acordo com o Aviso de Convocação, que será publicado 
no Diário Oficial Do Município de Manaus - DOM, na data prevista de 30 de abril de 2012. 

 

Nome Completo do Candidato: 
_______________________________________________________________________________________________ 

Cargo para o qual está concorrendo: 
__________________________________________________________________________________________ 

Número de Inscrição do candidato: 
___________________________________________________________________________________________ 

Número do Documento de Identidade:_______________________________________ 
_________________________________________________ 

RELAÇÃO DE TÍTULOS ENTREGUES 

Nº de Ordem Tipo de Título Entregue 

Para uso da Cetro Concursos 
(não preencher) 

Validação Pontuação Anotações 

1  Sim Si   Não   

2  Sim Si   Não   

3  Sim Si   Não   

4  Sim Si   Não   

5  Sim Si   Não   

6  Sim Si   Não   

 

Observações Gerais: 

 

Total de Pontos   

Revisado por  
  

 
Declaro que os documentos apresentados para serem avaliados na Prova de Títulos correspondem à minha participação pessoal em eventos 
educacionais nos quais obtive êxito de aprovação. 
 
Declaro, ainda, que, ao encaminhar a documentação listada na relação acima, para avaliação da Prova de Títulos, estou ciente de que assumo 
todos os efeitos previstos no Edital do Concurso Público, quanto à plena autenticidade e validade dos Títulos apresentados, inclusive no tocante 
às sanções e efeitos legais. 

Local e Data _________________________________________  

Assinatura do Candidato _______________________________ 
 

 


